
A prioritária agenda da produtividade 

                            Fernando Valente Pimentel* 
 
  

O Brasil precisa promover com urgência ações eficazes para agregar ganhos 
expressivos de produtividade à economia, pois, nas últimas três décadas, 
avançou muito pouco nesse fator fundamental para a competitividade, 
crescimento mais robusto e desenvolvimento. Distintos estudos nos posicionam 
nos últimos lugares nessa área, na qual tivemos queda de 4,5% somente em 
2022, segundo divulgou recentemente a Fundação Getúlio Vargas (FGV). 
  
É importante termos consciência e diagnosticarmos com precisão o problema, 
para buscar soluções adequadas. No site Observatório da Produtividade “Regis 
Bonelli” do FGV IBRE, consta que o desempenho da indústria nacional nesse 

quesito caiu 0,2% ao ano entre 1995 e 2021, passando de R＄ 38,8 por hora 

trabalhada para R＄ 36,6. É preciso reagir já, pois se trata de melhorar a 

eficiência da economia. 
  
Um país com alta produtividade é capaz de produzir mais bens e serviços com 
menos recursos, propiciando aumento do consumo sem gerar inflação de 
demanda, mais investimentos e exportações, incrementando a geração de renda 
e melhorando sua distribuição. Os reflexos são diretos no Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), no qual, segundo o mais recente relatório do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), continuamos 
em má posição, ocupando o 87º lugar entre 191 países. 
  
O grande paradoxo entre essa classificação e nosso porte de nona maior 
economia explica-se em grande parte pela baixa produtividade. Por isso, 
precisamos melhorar muito nesse ponto, pois isso nos proporcionaria numerosas 
vantagens, a começar pelo crescimento econômico sustentado e sustentável, 
com maior produção de bens e serviços e aumento substantivo do PIB. 
  
Outro ganho seria a melhoria do padrão de vida, com o aumento da massa 
salarial e da renda per capita, sem a necessidade de majoração dos bens e 
serviços. Ou seja, os trabalhadores passariam a ganhar mais dinheiro sem ter 
de pagar mais pelos itens consumidos. 
  
Também daríamos um salto na competividade internacional. Com maior 
produtividade, produziríamos mais, com menor preço, ganhando maior 
capacidade de concorrer no mercado global. Isso significaria mais exportações, 
ingresso maior de divisas e atração de investimentos produtivos. Há, ainda, o 
ganho ambiental, pois, produzindo mais com menos, economizamos energia, 
recursos naturais e água, preservando a natureza e reduzindo as emissões de 
gases de efeito estufa. 
  
Para conquistarmos o necessário avanço de produtividade, é pertinente 
conhecermos bem quais são os fatores que a afetam. O primeiro deles é o 
capital, cujo grau de disponibilidade determina a capacidade de investimentos 
na produção, máquinas e equipamentos avançados. Recursos humanos 



qualificados e bem-treinados também são essenciais, assim como a tecnologia 
e inovação. A combinação desses requisitos e o seu nível de desenvolvimento 
determinam a relação entre volume de produção e do montante de recursos nela 
empregados. 
  
Para aumentar a produtividade, há uma série de políticas públicas a serem 
executadas com eficácia. Uma das prioridades é o investimento do governo em 
educação, infraestrutura e pesquisa e desenvolvimento, para que tenhamos 
novas gerações de cientistas e mão de obra altamente preparados e 
qualificados, inclusive com o olhar já voltado à digitalização da economia e ao 
advento da Indústria 4.0. O setor público também pode – e deve – promover a 
adoção de novas tecnologias por empresas e consumidores, bem como 
incentivar a inovação por meio de políticas fiscais e regulatórias. 
  
Os desafios são grandes, pois o ganho de produtividade exige medidas em 
diferentes áreas. Porém, se avançarmos simultaneamente em todos os fatores 
determinantes para seu fomento, ingressaremos num círculo virtuoso de 
progresso, contribuindo muito para ascendermos ao patamar dos países de 
renda alta. Eis uma agenda prioritária para os brasileiros. 
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